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A MODERNA TECNOLOGIA MÉDICA DOS TRANSPLANTES E O ORDENAMENTO 
JURÍDICO BRASILEIRO 
 
 
RESUMO 
 
Prof. Dr. Marconi do Ó Catão1
Na Modernidade contemporânea, observamos o surgimento da tecnologia médica dos 
transplantes de órgãos humanos, com as conseqüentes implicações no plano familiar, 
médico, jurídico, cultural, da religiosidade, entre outros; revelando-se esse procedimento 
como um fato social total. De modo que no cotidiano social, as repercussões dos avanços 
tecnológicos, que têm relações diretas com a temática  da  bioética,  levam  a  toda  uma  
reconfiguração  do  ordenamento  oficial  Estatal, representado especialmente por regras 
jurídicas. Mas, neste contexto deverá ser necessariamente considerada toda uma 
sociedade, com seus valores sociais, culturais e morais; sendo que se torna pertinente um 
equilíbrio, uma ponderação sobre esses aspectos. Portanto, este artigo consiste em um 
estudo no campo das ciências humanas, enfatizando as transplantações de órgãos no 
âmbito do ordenamento jurídico brasileiro. De início, apresentaremos um breve histórico 
sobre o tema em análise; continuando, destacaremos os transplantes de órgãos como uma 
invenção moderna do corpo; e, por fim, abordaremos a legislação constitucional e 
infraconstitucional relacionadas com esse procedimento médico; bem como faremos 
algumas considerações referentes ao atual Sistema Nacional de Transplantes vigente no 
Brasil. 
 
 
Palavras-Chave: Transplantes de Órgãos.  Corpo.  Tecnologia Médica e Legislação. 
 
 
ABSTRACT 
 
In Modernity contemporary, we observe the rise of medical technology of human organs 
transplantation, with consequent implications on the family, medical, legal, cultural, and the 
religiosity, among others; revealing this procedure as a total social fact. So that daily social,  
o, the impact of technological advances that have direct relations with the theme one of 
bioethics, lead to a reconfiguration of state planning official, represented especially by legal  
rules. But, in this context must necessarily be considered an entire society with its social 
values, cultural and moral, which becomes an appropriate balance, weighting on these 
aspects. Therefore, this article is a study in the field of human sciences, emphasizing the  
 
 
1 Doutor em Sociologia pela Universidade Federal da Paraíba; Mestre em Direito pela Universidade Federal 
do Ceará; Especialista em Medicina Legal, com título conferido pela Sociedade Brasileira de Medicina 
Legal e Associação Médica Brasileira em São Paulo-SP. Atualmente leciona as disciplinas de Medicina Legal 
e de Antropologia Jurídica do Curso de Direito da Universidade Estadual da Paraíba.
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transplants of organs under the Brazilian legal system. In the beginning, we will present a 
brief history on the subject under review, continued, highlighting the organs transplantation 
as a modern invention of the body and, finally, discuss the constitutional and legislation and 
infraconstitutional to the related medical procedure; and we will make some considerations 
regarding to the current System of National Transplantation existing in Brazil. 
 
 
 
Key-words: Transplantation of organs. Body. Medical technology. Legislation. 
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1. INTRODUÇÃO 
Este texto consiste em um estudo de natureza interdisciplinar sobre a moderna 
tecnologia médica dos transplantes de órgãos humanos no âmbito do ordenamento jurídico 
do Brasil. Inicialmente, destacaremos um breve histórico relacionado com o tema em 
análise; em seguida, abordaremos as transplantações de órgãos como uma invenção 
moderna do corpo através das técnicas cirúrgicas contemporâneas; por fim, faremos uma 
contextualização entre os transplantes e a legislação brasileira, enfatizando o artigo 199, 
parágrafo 4º da vigente Constituição Federal, a Lei Federal n. 9.434/97 e o Decreto Federal 
n. 2.268/97, que disciplinam a prática dos transplantes de órgãos e tecidos humanos. 
Utilizamos neste artigo o procedimento metodológico descritivo- analítico;  tendo  como  
objetivos  demonstrar  que  esse  tipo  de  procedimento  médico  é  uma alternativa 
relevante para salvar vidas humanas.  Além disso, esse ensaio tem por escopo apresentar 
um caso típico de Biodireito que foi institucionalmente recepcionado pelo ordenamento 
jurídico pátrio. 
Sem dúvida, esse procedimento médico é justificado pelo fato de ser uma das 
maiores façanhas já alcançada pela espécie humana, na sua constante busca em superar 
os desafios estabelecidos pela linearidade do processo vital, revelado pela contingência e 
perecibilidade da carne, tendo em vista que com o transplante o sujeito supera a doença 
por meio da avançada tecnologia médica. 
Outrossim, a justificativa deste texto está inserida na realidade brasileira em que 
anualmente milhares de pessoas contraem doenças que afetam órgãos essenciais; sendo 
que para muitos casos, a transplantação constitui a melhor, e em muitas ocasiões a única 
opção, como é a situação das pessoas afetadas por doenças em que existe dano 
irreversível desses órgãos. Ademais, com o aumento do índice de doenças crônicas e 
degenerativas na população, as listas de espera para transplante crescem 
desproporcionalmente, o que leva muitos pacientes ao óbito sem essa oportunidade, 
devido à carência de doadores. 
Eis o principal motivo que exterioriza a necessidade de dotarmos nossas 
comunidades de mecanismos jurídicos e administrativos, como também de campanhas 
que despertem, conscientize e estimule os indivíduos para o gesto humano e solidário de 
doar órgãos com o objetivo de salvar vidas humanas, inibindo, conseqüentemente, o grave 
problema do tráfico de órgãos. 
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2. BREVE HISTÓRICO 
A idéia de transferir órgãos e tecidos de um organismo para outro já existe desde 
tempos remotos. Na Medicina antiga, segundo o lendário, deuses cimérios, heróis e 
curandeiros eram partícipes de atos cirúrgicos envolvendo transplantações
2
; mas os 
registros mais antigos desses eventos são da Índia Antiga e da China, onde as escrituras 
estão repletas de lendas dessa natureza. 
Consta na tradição chinesa que, 300 anos antes de Cristo, Pien Chiao realizou, com 
êxito, a troca de órgãos entre dois irmãos; além disso, estudos arqueológicos 
desenvolvidos no Egito, na Grécia e na América pré-colombiana registraram o transplante 
de dentes.
3 
Na Idade Média, firmou-se a célebre lenda dos médicos Cosme e Damião
4
, que 
realizaram um transplante da perna de um doador morto (negro etíope) para um 
paciente branco que estava com a perna gangrenada. De modo que, por esse e por outros 
milagres, esses personagens foram elevados à categoria de santos da Igreja Católica, 
sendo considerados os patronos das faculdades de Medicina. 
Nos séculos XV e XVI, ocorreram as primeiras tentativas de utilizar tecidos procedentes de 
pessoas e animais para serem aproveitados; contudo, as operações culminaram em fracasso, pois 
eram primitivos os procedimentos adotados, sem levar  em  conta  as  infecções  contraídas. Mas, 
foi somente entre os últimos anos do século XIX e o  início  do  século  XX,  após  a  adoção  dos 
princípios   basilares da   cirurgia moderna(refinamento instrumental, anestesia,   anti-sepsia, 
antibióticoterapia,  combate  à  rejeição  etc. ),   que  o  transplante  de  órgãos  e tecidos passou 
a ser considerado um método cientifico. 
__________________ 
2 Sobre o conceito e classificação dos transplantes, ver: CATÃO, Marconi do Ó. Biodireito: Transplante de  
   Órgão Humanos e Direitos de Personalidade. São Paulo: Madras, 2004, p. 199-204. 
3 Cf. CHAVES, Antônio. Direito à vida e ao próprio corpo: intersexualidade, transexualidade, 
transplantes. 2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994, p. 214-215. 
4 Cosme e Damião foram os santos mais populares da Idade Média, sendo, possivelmente, irmãos gêmeos, 
sicilianos de nascimento,  que atendiam  os pacientes  sempre em  conjunto.  Cosme,  como  médico,  
diagnosticava e prescrevia o tratamento;  Damião  desempenhava  o  papel  mais  de  farmacêutico,  
preparava  os  medicamentos.  Como  eles  eram cristãos, viram-se combatidos pelo Império Romano, 
mesmo porque, enquanto tratavam os doentes, procuravam convertê-los. O procônsul romano Lísia, a mando 
do imperador Diocleciano, determinou que os irmãos fossem amarrados e atirados nas águas gélidas do 
Golfo de Isso; mas, como eles sobreviveram, os dois foram mandados para a fogueira, só que as chamas 
mudaram de direção e atingiram os carrascos. Então,  Lísia ordenou que eles fossem crucificados, 
apedrejados e traspassados por flechas, mas as pedras e as flechas ricochetearam nos seus corpos sem feri- 
los. Por ultimo, o procônsul utilizou a decapitação. Cf. BEZERRA, Armando José China. Admirável Mundo  
Médico: a arte na história da medicina. 3.ed. Brasília: Conselho Regional do Distrito Federal, 2006. p. 72-73. 
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Registre-se, também, que a evolução das técnicas da cirurgia de transplante ganhou 
impulso após a descoberta dos grupos de tecidos HLA (Human Leucocyte Antigens), por 
Jean Dausset, ao definir as compatibilidades necessárias. 
5
 
Ao analisar o início da fase científica dos transplantes de órgãos, Dayse Gogliano 
6 
destaca que o cirurgião inglês John Hunter
7
, no ano de 1771, transplantou dentes de 
Jacques Louis Reverdin realizou o primeiro transplante de pele; no ano de 1880, foram 
relatados os primeiros casos de transplante de córnea; já em 1890, em Glasgow (Escócia) 
foi procedido o primeiro transplante ósseo por William Macewen. 
Com efeito, os transplantes de órgãos, hoje corriqueiros, representam o coroamento 
de séculos de aperfeiçoamento da cirurgia – especialmente a partir do desenvolvimento 
das técnicas de anastomoses vasculares, por Carrez e Gouthrie, em 1902 – e da 
imunologia – com o conhecimento dos mecanismos de rejeição e o desenvolvimento de 
drogas imunossupressoras, culminando com a introdução da ciclosporinia, por Borel, em 
1976
8
∙; este medicamento se tornará o mais comumente administrado para prevenir a 
rejeição em transplantes.  
De fato, o êxito dessas cirurgias começou a ser obtido logo no início em 1954, 
quando David Hume, no Peter Brent Brigham Hospital, em Boston, obteve sucesso com um 
transplante renal, após uma fracassada tentativa, sete anos antes, de transplante 
heterotópico (fora do sítio anatômico normal) de rim. Nesse mesmo ano, na cidade de 
Boston, o cirurgião Joseph Murray extraiu o rim de um gêmeo para implantá-lo no corpo de 
seu irmão; o sucesso desta cirurgia foi atribuído ao fato de se tratarem, aqueles irmãos, de  
 
 
 
5  VIEIRA, Teraza Rodrigues. Bioética e Direito. São Paulo: Jurídica Brasileira, 1999. p. 39. 
6.GOGLIANO, Dayse. Direito ao transplante de órgãos e tecidos humanos.  1986. p.149. Tese 
(Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1986 (não publicada). 
7  A influencia e repercussão dos trabalhos de John Hunter foi decisiva na pratica dos transplantes dentais. 
Entretanto, Guerini e Bremmer apud Marzola fazem um relato sobre a história dos transplantes dentais, 
ressaltando a intervenção de Albucasis, por volta de 1050, cirurgião da Arábia que substituía dentes perdidos 
por artificiais feitos de osso de boi. Ct.MARZOLA, Clóvis. Transplantes: estudo em odontologia. [s.l.: 
s.n.], [1975].  p.7. 
8 Cf. PARIZI, Regina Ribeiro; SILVA, Nei Moreira da. Transplantes. In: COSTA, Sérgio Ibiapina Ferreira; 
GARRAFA, Volnei; OSELKA, Gabriel (orgs.). Iniciação à bioética. Brasília: Conselho Federal de Medicina, 
1998. p. 157-169. 
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gêmeos univitelinos, de modo que inexistia entre eles diferenças imunológicas.
9  Nessa 
época, a ciclosporina ainda não tinha sido desenvolvida e a compatibilidade genética era 
um aspecto fundamental para evitar ou diminuir o risco de rejeição; porém, hoje em dia, 
além da ciclosporina, existem inúmeros remédios que agem nessa área. 
Na fase pioneira das transplantações, destacam-se, de igual modo, os primeiros 
transplantes de: fígado, em 1963, realizado pelo americano Starzl, em Denver; pulmão e 
pâncreas, ocorridos também no ano de 1963, em Mineápolis; e medula óssea, por volta  
do ano  de  1970. 
10   Mas,  os transplantes   somente adquiriram grande destaque na 
mídia em 3 de dezembro de 1967, quando o médico Christian Barnard,   no   Hospital   
Groote   Shuur,   na   cidade   do   Cabo,   África do Sul,realizou o primeiro transplante 
cardíaco. Barnard retirou o coração do comerciante Louis Washkansky para colocar no 
lugar o de Denise  Ann Darvall,  jovem de 25 anos, falecida vítima de acidente de trânsito, 
que a deixou com traumatismo crânio – encefálico. Essa intervenção fez surgir várias 
discussões de natureza médica e jurídica, principalmente quanto à determinação da morte 
do doador, aos inconvenientes da rejeição e às probabilidades de sobrevivência normal 
do receptor.
11
 Assim, verificou-se, por um lado, o fato de o receptor haver aceitado o 
grande risco de uma operação como essa, praticada pela primeira vez  no  mundo,  
porque  tinha  o convencimento de que não havia outra possibilidade de sobreviver; e, 
por outro lado, evidenciou-se   que   o pai da acidentada aceitou o transplante depois que 
os médicos o convenceram de que não restava esperança para  Denise.  
A essa operação de transplante seguiram-se muitas outras, efetivadas em vários 
países. No Brasil, em 1968, Euryclides de Jesus Zerbini, do Hospital das Clinicas da 
Universidade de São Paulo, realizou o primeiro transplante cardíaco da América Latina. 
Zerbini substituiu o coração comprometido do boiadeiro goiano João Ferreira da Cunha 
(“João Boiadeiro”)  por  outro   sadio,   de   Luiz  Ferreira  Barros,  vítima  de  acidente 
 
 
9  SANTOS, Maria Celeste Cordeiro Leite. Transplantes de órgãos e eutanásia.  São Paulo: Saraiva, 
1992. p. 128 et seq. 
10 Ibid., p. 130 – 131. 
11 SÁ, Maria de Fátima Freire de. Biodireito e direito ao próprio corpo:  doações de órgãos... Belo 
Horizonte: Del Rey, 2000. p. 106; MARTINS, Antônio Mauro; MONTANARO, Juarez Oscar. De res sui generis 
– considerações sobre transplantes e citação de leis específicas. In: BASTOS, Antonio Francisco; 
PALHARES, Fortunato Antônio Badan; MONTEIRO, Antonio Carlos Cesarone(Coords.). Medicina Legal 
para não – legistas. Campinas: Copola, 1998.
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automobilístico.
12  O  “caso  Zerbini”  serviu, então, para alertar médicos e juristas no  
sentido  de  elaborar  um  suporte legal para  que  essas  cirurgias viessem a  ser  
procedidas  protegendo  os  médicos, sem   prejuízo     aos   direitos  das   pessoas 
envolvidas,    especialmente   com relação  ao  doador, pois, não tendo este opinado antes 
de morrer, externando a sua vontade, a autorização poderia ser dada pelos familiares, tal 
como hoje em dia é verificado no Brasil. 
 
3. OS TRANSPLANTES COMO UMA INVEÇÃO MODERNA DO CORPO 
 
Desde tempos imemoriais, os sonhos de eterna juventude e imortalidade sempre 
acompanharam a humanidade, alimentando mitos e lendas, sendo Frankenstein o primeiro 
dos clássicos da literatura popular, retomado, em seguida, por inúmeras adaptações 
cinematográficas que ressaltam a questão dos limites do homem e do uso do corpo 
humano como um material biológico disponível. Além de Frankenstein ou Le Prométhée 
moderne (1818), de Mary Shelley; o Fausto (1808) de Goethe; L´île du docteur Moreau 
(1896) de H.G. Wells;  e Les mains d´Orlac da mesma ordem. 
De modo igual a outros anatomistas, o doutor Frankenstein é fascinado pelos 
cadáveres e pela articulação complexa da carne; as incidências da morte  sobre o 
vivo suscitam nele  uma curiosidade da qual ele não se cansa. Após ter freqüentado as 
charneiras com um deleite mórbido, como numerosos de seus contemporâneos, ele 
descobre o “segredo da vida” e começa desde logo a reunir  sua  criatura,  constituindo-a  
como  um  conjunto  biológico  de  membros  e  de órgãos que encontra escavando os 
túmulos recentes dos cemitérios.  Então, ao criar o monstro de Frankenstein, Shelley
13  
anuncia a crise de referências aberta pela intervenção da técnica no corpo, visto que “o 
corpo do monstro [...]   construído  como   uma   colcha  de  retalhos  de  pedaços de outros  
 
 
 
 
12  Cf. MEIRA, Clóvis. Temas  de ética  médica  e medicina  legal. Belém: CEJUP, 1989. p. 134-135.  
13 SHELLEY, Mary. Frankenstein ou le Prométhée moderne. Mônaco: Éd. du Rocher, 1988. p. 51-52 
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33 
corpos, sem memória  e  sem  nome,  criava  uma  vida  de  identidade  impossível.  A  sua  
existência  absurda  e anônima, negava-lhe a possibilidade de auto-referência, nenhum 
signo o tornava idêntico a si mesmo”. 
Portanto, todo o interesse que os homens modernos demonstraram por 
Frankenstein vem, certamente, do fato de o sobrenatural, o horror e a ameaça não 
serem, nesse relato, de ordem mágica, nem repousarem na bruxaria ou na necromancia, 
mas sobre as mais contemporâneas pesquisas cientificas.
14
 
Goethe
15
, ao procurar ligar o fim ao início da vida, criou a figura do doutor 
Fausto que, frustrado com os resultados dos esforços humanos e cada vez mais obcecado 
pelo desejo de conhecimento  e  de  novas  descobertas,  teria  firmado  uma  aliança    
com    o    diabo    mediante assinatura com o próprio sangue, objetivando violar o mistério 
da vida e transcender a condição humana. Além do mais, desde a Idade Média e até o 
início da Era Moderna, as universidades constituíam-se de quatro faculdades, as quais 
englobavam todas as demais disciplinas: teologia, jurisprudência, medicina e filosofia. De 
modo que, mencionando tais áreas de conhecimento, Fausto
16 dá a entender que já 
estudara tudo o que era possível a um homem de seu tempo estudar: 
 
 Ai de mim! da filosofia, Medicina, jurisprudência, E, mísero eu! da teologia, O 
estudo fiz, com máxima insistência. Pobre simplório, aqui estou E sábio como 
dantes sou! De doutor tenho o nome e mestre em artes, E levo dez anos por estas 
partes, Pra cá e lá, aqui ou acolá Os meus discípulos pelo nariz. E vejo-o, não 
sabemos nada! Deixa-me a mente amargurada. Sei ter mais tino que esses 
maçadores,Mestres, frades, escribas e doutores; Com dúvidas e escrúpulos não me 
alouco, Não temo o inferno e Satanás tampouco Mas mata-me o prazer no 
peito;Não julgo algo saber direito, Que leve aos homens uma luz que seja Edificante 
ou benfaze ja. Nem de ouro e bens sou possuidor, Ou de terreal fama e esplendor; 
Um cão assim não viveria! Por isso entrego-me à magia, A ver se o espiritual 
império Pode entreabrir-me algum mistério. [...] 
 
 
 
14 VACQUIN, Monette. Frankestein ou les délires de la raison. Paris: François Bourin, 1989. p.159. 
15  GOETHE, Johann Wolfgang Von. Fausto:  uma Tragédia. Primeira parte. Trad. Jenny Klabin Segall. São 
Paulo: Ed. 34, 2004. p.8-12. 
16 Ibid., p.63
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Em conformidade com o que foi exposto, observamos que, embora feitos “com 
máxima insistência”, todos esses estudos parecem agora vãos e inócuos para Fausto que, 
expressando pesar por ter se dedicado também à teologia, antecipa, de certo modo, a 
negação de princípios fundamentais  da  fé  cristã  e  explicita  então  os  pressupostos  de  
sua  futura  associação  com Mefistófeles. 
A ilha do Doutor Moreau
17
, de Wells, oferece uma ilustração imaginária, de modo 
exemplar, do mal estar profundo encontrado na desordem das formas, quando elas afetam 
as aparências do corpo.   Assim, as criaturas moldadas por Moreau a partir de uma 
“matéria prima” animal são híbridas, imitam as formas do homem; porém, são seres sem 
identidade, dada a mistura de espécies com que cada uma é formada (hiena-porco, 
cavalo-rinoceronte etc.), sendo, portanto, ambíguas e inclassificáveis fora do sistema 
simbólico, provocando um misto de repulsa e medo. 
No  romance  de  Renard
18
,  Lês  mains  d´Orlac,  um  pianista,  Orlac,  vítima  de  um  
grave acidente ferroviário, tem as mãos esmagadas. Cerral, um cirurgião excepcional, 
lhe implanta as mãos de Vasseur, um assassino que acabara de ser guilhotinado. Desde 
então, a personalidade do músico fica transtornada, haja vista que ele recuperou o uso 
das mãos, mas sente vergonha delas e cai em depressão. Conseqüentemente, o pianista 
não ousa mais tocar em sua mulher, não conseguindo tornar suas essas mãos estranhas 
que lhe repugnam, bem como, obcecado em reencontrar seu virtuosismo, não produz mais 
do que uma música medíocre. Em contraposição, ele descobre, subitamente, um 
assombroso talento para acertar facas num alvo, sem jamais ter nisso se exercitado; logo, 
as mãos de Orlac parecem querer seguir sua vida própria, de uma forma assustadora.  Em 
resumo,  o romancista  consegue  jogar  habilmente  com o  fantasma  do destino inerente 
a certos órgãos simbolicamente significativos (aqui as mãos, ali o coração, o cérebro etc.) e 
suspeitos de transmitir as virtudes ou os defeitos do homem cujos órgãos foram retirados. 
Desse modo,  Renard  constrói  um imaginário  fértil que  atravessa  ainda  hoje  
numerosos  pacientes  de transplantes  de órgãos, em geral sob  a   forma   de  fantasias   
 
 
 
17. WELLS, H.G. L´île du docteur Moreau.  Paris: Mercure de France, [19 - -]. p.27. 
18  RENARD, Maurice. Lês Mains d´Orlac. Belfond: [s.n.], 1970. Pass
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sem conseqüências,  mas,  às vezes, também com terríveis desdobramentos de 
personalidade. 
Enfim, essas obras previram realizações médicas que hoje em dia são realidade, 
pois elas as imaginaram sem as conhecerem, falando do medo diante do desconhecido, da 
abertura da caixa de Pandora, que é aqui o corpo humano. 
Com efeito, a reflexão sobre o corpo é pertinente não apenas à medicina e à 
biologia, nem exclusiva às abordagens religiosas e filosóficas; além disso, numa época em 
que se fala freqüentemente do “culto ao corpo” e da fabricação de uma diversidade de 
aparelhos, serviços, publicações, roupas e medicamentos destinados, sobretudo, à 
majoração da saúde, é justificada a constatação de que o corpo deve ser questionado a 
partir de uma abordagem interdisciplinar 
Nesse contexto, cumpre ressaltar os trabalhos
19 de Norbert Elias (1978; 1987; 1982), 
Michel Foucault (1984; 1985; 1987; 1988) e Jean Baudrillard (1991; 1992), em que o estudo 
do corpo implica em trabalhar segundo uma perspectiva genealógica, relacionada à 
apreensão das condições de possibilidade que fazem emergir, em cada época, as 
vinculações e as oposições entre os corpos, com suas designações e especificidades. 
Mais recentemente, esse último autor analisa as ameaças decorrentes dos progressos da 
ciência e da tecnologia, enfatizando as simbioses entre o corpo e a máquina, que se 
introduzem rapidamente na vida cotidiana, pois com a união entre a informática e a 
biologia, aprofunda-se a inclusão de artefatos técnico-científicos no funcionamento dos 
corpos. 
 
 
 
 
19 ELIAS, Norbert. O  processo civilizador.  Trad. Ruy Jungmann. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994a;          . A 
sociedade dos indivíduos.  Trad. Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994b;         . A solidão dos 
moribundos: envelhecer e morrer. Trad. Plínio Dentzien. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001; FOUCAULT, Michel. 
Historia  da sexualidade  2: o uso dos prazeres. Trad. Maria Thereza da Costa Albuquerque.  9.  ed.  Rio  de  Janeiro:  
Graal,  2001;        Historia  da sexualidade  3: o cuidado  de si. Trad. Maria T. da Costa Albuquerque. 7. ed. Rio de 
Janeiro: Graal, 2002;         . Vigiar e punir: nascimento  da prisão. Trad. Raquel Ramalhete. 28. ed. Petrópolis: 
Vozes, 2004a;    Historia  da sexualidade  1: a vontade de saber. Trad. Maria T. da Costa Albuquerque; J. A. Guilhon 
Albuquerque. 15. ed. Rio de Janeiro: Graal, 2003; BAUDRILLARD, Jean. Simulacros e simulação.  Trad. Maria João 
da Costa Pereira. Lisboa: Relógio d´Agua, 1991.        . A transparência do mal. 2. ed. [s. l.]: Papirus, 1992. 
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Na síntese de Baudrillard 
20
, “a tecnologia é um prolongamento do corpo, sendo a 
sofisticação funcional de um organismo humano que lhe permite investir contra a natureza 
de modo triunfante”.    De igual modo posiciona-se Luc Ferry
21
, quando defende o critério 
“ético e cultural específico, sendo por meio dessa distância, de fato, que nos é possível 
questionar o mundo, julgá-lo e transformá-lo, inventar, como se diz tão bem, ideais e, com 
isso, ter a liberdade de optar entre o mais adequado ou não”. Por conseguinte, esse critério 
pode ser aplicado na hipótese da doação ou não de órgãos para fins de transplantes, pois 
quando uma pessoa é portadora de uma doença  grave  e,  com  base  na  racionalidade  
instrumental,  busca  a  tecnologia  médica  para  a realização de um transplante como 
única opção de cura, ela está, efetivamente, distanciando-se das  características naturais 
do ciclo vital, procurando assim um prolongamento da vida através dos avanços científicos 
e tecnológicos.  
Ao considerar o destino do sujeito, o discurso dominante tem sido catastrófico e 
exaustivo, associando-se, em geral, ao advento do pós- estruturalismo e do 
pós-modernismo, isso a partir da segunda metade do século XX, em particular com as 
obras
22  de Louis Althusser, Jean Baudrillard, Gilles Deleuze, Jacques Derrida, Jacques 
Lacan e Jean François Lyotard. Mas, a proposta de desconstrução da subjetividade 
humana já vinha sendo desenvolvida  com  os  pensamentos de  Marx, Freud e  Nietzsche,  
 
 
20 BAUDRILLARD, 1991, p. 140. Em sentido contrário à perspectiva de Baudrillard, surge a versão 
apocalíptica de Crash proposta por Ballard, em que a técnica é a desconstrução mortal do corpo, sendo este 
confundido com tecnologia na sua dimensão de violação, na cirurgia contínua que ela exerce: incisões, 
escarificações, caracteres do corpo, enfim, um corpo sem órgãos nem gozo de órgão, inteiramente 
submetido à marca, ao corte, a cicatriz técnica etc.  Cf. BALLARD, J. G. Crash. Paris: Calmann – Lévy, 
1974. Nesse sentido, v. tb. DELEUZE, Gilles; GUATTARI, Félix. Como criar para si um corpo sem órgãos. 
Trad. Aurélio Guerra Neto. In: DELEUZE, Gilles. Mil platôs:  capitalismo  e esquizofrenia.  Rio de Janeiro:  
Ed.  34,  2004,  v. 3,  p.  9-29;  DOEL,  Marcus.  Corpos sem órgãos: esquizoanálise e desconstrução. In: 
SILVA, Tomaz. Tadeu da (org.). Nunca  fomos humanos:  nos rastros do sujeito.  Belo Horizonte. 
Autêntica, 2001. p. 77-110. 
21  FERRY, Luc. Dos fundamentos naturais da ética. In: COMTE – SPONVILLE, André;          .  A sabedoria 
dos modernos. Trad. Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes. p. 72-74 e 186-189. 
22 Nesse  sentido,  Cf.  DOEL,  2001.;  HARLAND,  R.  Superstructuralism:  the  philosophy  of  
structuralism  and poststructuralism. Londres: Methuen, 1987; MEGILL, A. Prophets of extremity 
Nietzsche,  Heidegger, Foucault, Derrida. Londres: University of California Press, 1985. 
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sem esquecer, evidentemente, Heidegger.   Portanto, tem havido uma série de tentativas 
de corporificar o sujeito, seja por intermédio da introdução de substitutos que tomariam o 
lugar do sujeito ou mesmo por meio de um enquadramento desse termo em uma variedade 
de partes corporais: pele, rosto, órgãos genitais, mãos, olhos, pés etc. 
Enfim, há mais de duas décadas as ciências sociais assistem à morte do sujeito, 
tendo em vista que, sob a rubrica “crise do eu”, critica-se e rejeita-se a definição de um 
sujeito universal, estável, totalizado e individualizado; em seu lugar, aparecem novas 
imagens, falando-se em subjetividade socialmente construída, múltipla, nômade e inscrita 
na superfície corporal.
23
 
Assim,  o  corpo  tornou-se  um  acessório,  uma  prótese  marcada  por  uma  
subjetividade mínima, um kit.
24 Nessa ótica, tanto Ieda Tucherman
25 como Donna 
Haraway
26 referem três rupturas que, tendo marcado o final do século XX, se revelam 
fundamentais para pensar e compreender a contemporaneidade: humano–animal, 
humano–máquina e físico–não físico; sendo que estas situações advêm da ciência e da 
tecnologia, atingindo a noção de corpo como totalidade e fronteira e, conseqüentemente, a 
própria idéia de humanidade. Nesse cenário surgem transplantes, próteses, conexões, 
implantes e substituições que rompem a pele que fechava e delimitava o corpo num 
conjunto de ligações entre elementos distintos; e então o autogonismo cede lugar à 
simbiose e o corpo emerge como projeto, forçando-nos a repensar a nossa condição 
humana. 
 
 
 
_________________ 
23 DOMÈNECH, Miguel; TIRADO, Francisco; GÓMEZ, Lucía. A dobra: psicologia e subjetivação. In: SILVA, 
Tomaz Tadeu da., 2001, p.113. 
24LE BRETON, David. Adeus  ao corpo:  antropologia e sociedade. Tad. Marina Appenzeller. Campinas: 
Papirus,2003. 
25 TUCHERMAN, Ieda. Breve historia  do corpo e de seus monstros. Lisboa: Vega, 1999. 
26  HARAWAY, Donna J. Manifesto ciborgue: ciência, tecnologia e feminismo-socialista no final do século 
XX. In: SILVA, Tomaz Tadeu da. (org. e trad.). Antropologia do ciborgue:  as vertigens do pós-humano. 
Belo Horizonte: Autêntica, 2000.
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4. LEGISLAÇÃO BRASILEIRA SOBRE TRANSPLANTES DE ÓRGÃOS 
 
A atual legislação brasileira sobre transplantes foi criada em 1997, através da Lei n. 
9.434 e do Decreto n. 2.268, com a atuação do Ministério da Saúde no sentido de 
implementar  as  seguintes medidas: organização do Sistema Nacional de Transplantes 
(SNT); implantação das listas únicas de receptores; criação dos Centrais Estaduais de 
Transplantes; normatização de atividade; cadastramento e autorização de hospitais 
transplantadores e equipes especializadas; e estabelecimento dos critérios de 
financiamento para o setor. 
A política nacional de transplantes de órgãos e tecidos está fundamentada na 
Constituição Federal Brasileira de 1988 (art. 1º, III e art. 5º, Caput c/c art. 199, parágrafo 
4º) e na Legislação Extravagante (Lei nº. 9434/97 e Lei nº. 10.211/01), tendo como 
diretrizes a gratuidade da doação, a beneficência em relação aos receptores e não 
maleficência no que diz respeito aos doadores vivos; além disso, estabelece também 
garantias e direitos aos pacientes que necessita desse procedimento. Por fim, é importante 
também destacar que toda a política de transplante está em harmonia com as Leis nº. 
8.080/90 e nº. 8.142/90, que regem o funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Em geral, o Sistema Nacional de Transplantes é hoje em dia reconhecido na 
sociedade brasileira, tanto pelos pacientes quanto pela comunidade transplantadora, o que 
se deve ao grande esforço empreendido pelo Ministério da Saúde nessa área. Então, em 
virtude da regulamentação desse setor, atualmente existem regras claras para a retirada 
de órgãos, partes e tecidos para o procedimento de transplantes; destacando-se as 
exigências técnicas quanto aos recursos humanos e materiais para a realização de 
transplante de cada órgão especificado, entre outros aspectos. 
Nessa ótica, o Ministério da Saúde vem desenvolvendo, em parceria com as 
Secretarias Estaduais de Saúde, a implantação das Centrais de Notificação, Captação e 
Distribuição de Órgãos (CNDCOs), também chamadas de Centrais Estaduais de 
Transplantes. Na época atual, praticamente todos os Estados e o Distrito Federal já têm 
central de transplantes; além do mais, desde a sua criação (1997), o SNT tem como 
prioridade evidenciar com transparência todas as suas ações no campo da política de 
doação-transplante, visando primordialmente à confiabilidade do sistema e à assistência  
de  qualidade  ao  cidadão  brasileiro.  Assim,  o  Brasil  possui  hoje  um  dos  maiores
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programas públicos de transplantes de órgãos e tecidos do mundo
27
, com 555 
estabelecimentos de saúde e 1.376 equipes médicas autorizadas pelo SNT a realizar 
transplantes.
28    Desse modo,   os transplantes são controlados pelo Poder Público, que 
credencia tanto as equipes quanto os estabelecimentos;  as CNCDOs se encarregam de 
receber os órgãos dos hospitais e fazer com que cheguem  aos  receptores,  por  meio  de  
um  cadastro  único  que    obedece,    além    da    ordem cronológica de entrada na lista, à 
compatibilidade anatômica, sanguínea e genética, e  também as situações  de  gravidade 
clínica. 
Em 2001, o Ministério da Saúde editou uma portaria regulamentando a Central 
Nacional de Transplantes, bem como fixando os aspectos relativos à distribuição dos 
órgãos captados entre os Estados com os correspondentes mecanismos de controle. 
Então, foi estabelecida a regionalização e os  critérios  para  distribuição  de  órgãos  por  
meio  da  Central Nacional de  Transplantes,  sendo estipulados determinados 
procedimentos a ser cumpridos por esta central e pelas Centrais Estaduais doadoras e 
receptoras. Portanto, caso não exista receptor compatível ou possibilidade de realizar o 
transplante no Estado de origem, os órgãos não aproveitados serão transferidos a 
outro Estado, sendo que esta transferência obedecerá a regionalização estabelecida e os 
critérios de priorização. 
Logo, em conformidade com essa norma, se existe um doador em um determinado 
Estado, será priorizado um receptor de Estados pertencentes a sua correspondente região, 
determinada na portaria. Essa medida tem o objetivo de aproveitar ao máximo os 
órgãos doados; de forma que foram definidas quatro regiões para a captação e 
distribuição de órgãos: Região I (Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná); Região II 
(Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo); Região III (São Paulo, Goiás, Mato Grosso 
do Sul, Mato Grosso, Distrito Federal, Tocantins, Amazonas, Pará, Acre, Roraima, Rondônia 
e Amapá); Região IV (Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio 
__________________ 
27BRASIL, Ministério da Saúde. Sistema  Nacional  de  Transplantes: lista  de  espera 2006. CGSNT/DAE/SAS. 
Brasília,  DF.2006a.Disponível  em:<http://dtr2001.saude.gov.br/transplantes/  index_gestor.htm>.  Acesso  em:  15  abr. 
2006;    BRASIL,    Ministério    da    Saúde.    Portal    Saúde:    Campanhas   de    saúde    2008.    Disponível    em: 
<http://portal.saude.gov.br/portal/saude.cfm?id_area=137>. Acesso em 5 de jun. 2008; SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
NEFROLOGIA. Censo nos Centros de Diálise do Brasil: Janeiro de 2006. Disponível em: <http://  www.sbh.org.br/>. 
Acesso em: 22 outubro de 2006; BRASIL, Ministério da Saúde. Sistema  Nacional  de Transplantes: transplantes de 
órgãos no Brasil – 2002, 2003,2004 e 2005. CGSNT/DAE/SAS. Brasília, DF. 2008 b. Disponível em: <http://dtr2001. saúde. 
gov.br/transplantes/index-gestor. Htm>.  Acesso em:15 abril de 2008. 
28 BRASIL, Ministério da Saúde. Sistema  Nacional  de Transplantes: Coordenação-Geral do Sistema Nacional de 
Transplantes. Brasília, DF, 2005a, p. 5. 
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Grande do Norte, Ceará, Maranhão e Piauí). Além da regionalização, a distribuição de 
órgãos deverá obedecer aos seguintes critérios de prioridade: pessoas em estado de 
emergência dentro da própria região de captação; pacientes em emergência nas demais 
regiões; lista de espera da região de captação e lista de espera geral das demais 
regiões.
29
  
Outrossim, essa portaria também estabelece de que maneira as Centrais, Nacional e 
Estaduais, doadoras e receptoras deverão proceder para a distribuição de órgãos entre 
os Estados. Em resumo, ficou preconizado o seguinte procedimento: inicialmente, a central 
doadora deverá comunicar a Central Nacional de Transplantes a existência do doador, isso 
por meio de um formulário que será encaminhado, via internet ou fax, contendo 
determinados dados, como tipo sangüíneo, causa da morte, doenças contraídas pelo 
doador, entre outros; em seguida,  a  Central Nacional   de   Transplantes,   através   de   
um sistema informatizado, localizará em uma hora o possível receptor;  a partir daí, a 
central doadora verificará se existe equipe para a retirada do órgão no local, caso 
contrário, um grupo é deslocado para realizar a captação e o transporte do órgão. Neste 
momento, as empresas aéreas que firmaram o Termo de Cooperação são acionadas para 
providenciar o transporte dos órgãos e, se for o caso, das equipes de retirada dos órgãos; 
de modo que isso permitirá um melhor aproveitamento dos órgãos captados em todo o 
país, pois com a prioridade, dada pelo Departamento de Aviação Civil, para o transporte de 
órgãos e das equipes, diminuem os riscos de perda da utilidade dos órgãos que 
possuem um tempo máximo entre a retirada e o implante no paciente
30
, como podemos 
evidenciar na tabela seguinte: 
 
 
 
 
29. BRASIL, Ministério da Saúde.2002a, p.25.; Cf. Brasil, Ministério da Saúde. Saúde reajusta tabela do 
SUS para transplantes.             Portal              da             Saúde,             23             jan.             2001.             
Disponível             em: 
<http://portalweb05.saude.gov.br/portal/aplicacoes/noticias/noticias_detalhe.cfm?co_seq_noticia=297>  
Acesso  em:  10 abr.2006. 
30 BRASIL, Ministério da Saúde. Associação Brasileira de Tranplantes de órgãos: Entenda a doação de 
órgãos-decida-se pela vida. Brasília: Conselho Federal de Medicina, ano XVII, nº 136, p.11, ago.2002b.
Revista Dataveni@   V.2, Nº 1(jan./jun.)2010  ISSN:1519-9916   DOI: 10.20887/rdtv.ccj.2010.17.503 
 
________________________________________________ 
    Revista Dataveni@. V. 2, Nº 1  ISSN:1519-9916, p.26-45 
 
41 
TABELA – Órgãos e tecidos que podem ser doados 
Órgão Tecido Tempo máximo para retirada Tempo máximo de preservação  
extracorpórea 
  
Córneas 6 horas após parada cardíaca 7 dias   
Coração A ntes da PC* 4 a 6 horas   
Pulmões A ntes da PC* 4 a 6 horas   
Rins A té 30  min pós PC* Até 48 horas   
Fígado A ntes da PC* 1 2 a 24 horas   
Pâncreas A ntes da PC* 1 2 a 24 horas   
*Fonte: Ministério da Saúde – CGSNT/SNT/ABTO.          *PC = Parada Cardíaca. 
 
Mais recentemente, o Ministério da Saúde elaborou a Portaria nº. 1.752, que foi 
publicada no Diário Oficial em 27 de Setembro de 2005, estabelecendo que todos os 
hospitais públicos, privados e filantrópicos com mais de oitenta leitos deverão constituir 
Comissão Intra-Hospitalar de Doação de Órgãos e Tecidos para Transplante 
(CIHDOTT). Assim, a edição dessa medida considerou, dentre outros aspectos, a 
necessidade de melhorar o funcionamento das Centrais de Notificação, Captação  e  
Distribuição  de  Órgãos,  dotando-as  de  instrumentos  que  facilitarão  uma  melhor 
articulação com os hospitais integrantes do Sistema Único de Saúde.   Ainda de acordo 
com o Ministério da Saúde, a existência dessas comissões permitirá o aprimoramento da 
organização do processo de captação de órgãos, com uma melhor identificação dos 
potenciais doadores, como também uma mais adequada abordagem de seus familiares e 
uma eficiente ampliação qualitativa e quantitativa na captação de órgãos. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Atualmente, o transplante de certos órgãos e tecidos é considerado em diversos 
hospitais do mundo como uma técnica médica relativamente freqüente, tal é o caso dos 
transplantes de rins, córnea, ossos, artérias etc. Contudo, a demanda mundial por esse 
tipo de procedimento ainda está muito acima de sua capacidade de realização. Para se ter 
uma idéia, no Brasil existe aproximadamente 49 mil pacientes em hemodiálise, dos quais 
pelo menos 25 mil têm indicação de transplante renal; no ano de 2006, já eram quase 64 
mil pessoas na lista de espera aguardando por um transplante de órgão; na época atual, 
aproximadamente 70.000 pacientes estão aguardando o momento do tão esperado órgão. 
Com efeito, nos anos de 2002, 2003, 2004 e até Julho de 2005, foram 
realizados quase 16.000  transplantes de órgãos sólidos, sendo  a  maioria  de  rim,   
 
Revista Dataveni@   V.2, Nº 1(jan./jun.)2010  ISSN:1519-9916   DOI: 10.20887/rdtv.ccj.2010.17.503 
 
________________________________________________ 
    Revista Dataveni@. V. 2, Nº 1  ISSN:1519-9916, p.26-45 
 
42 
seguindo-se de coração, fígado, pâncreas e pulmão; quanto às transplantações de tecidos, 
efetivaram-se em torno de 32.000, incluindo os procedimentos de córnea e medula óssea.  
Nesse sentido, a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, procurando estabelecer as 
condições legais para a modificação do panorama dos transplantes  no  país,  criou  o  
Sistema  Nacional    de    Transplantes,    que    tem    os  seguintes componentes   
principais:   a Coordenação Nacional; as Centrais de Captação, Notificação e Distribuição 
de Órgãos, regionais e estaduais; e os estabelecimentos de saúde onde são realizados os 
transplantes. Além disso, também está previsto a estruturação de um sistema articulado 
entre a coordenação nacional e os gestores das listas estaduais ou regionais, atuando 
sobre as atividades de notificação da morte encefálica, de captação de órgãos e sua 
distribuição. 
Os transplantes de órgãos e tecidos, apesar de ter sido uma das mais notáveis 
conquistas científicas da Era Moderna, apresentam ainda vários obstáculos a serem 
vencidos, devido aos problemas de ordem, ético-jurídico, suscitados.  Mas, convém 
registrar que essa técnica cirúrgica é de fundamental importância para restaurar a saúde 
de inúmeras pessoas, salvando, por conseguinte, milhares de vidas humanas. 
Enfim, com os transplantes de órgãos o paciente retorna a normalidade de uma vida 
regular, inclusive no trabalho, ou seja, volta a viver, ganha uma nova vida, passando a ter 
qualidade de vida. 
 
REFERÊNCIAS 
BAUDRILLARD, Jean.  Simulacros  e  simulação.  Trad. Maria  João da  Costa  
Pereira.  Lisboa: Relógio d’Água, 1991.  p. 140. 
 
BEZERRA, Armando José China. Admirável Mundo Médico: a arte na história da 
medicina. 3.ed. Brasília: Conselho Regional do Distrito Federal, 2006. p. 72-73. 
 
BRASIL, Ministério da Saúde. Sistema  Nacional  de  Transplantes: transplantes de 
órgãos no BRASIL, Ministério da Saúde.2002a, p.25.; Cf. Brasil, Ministério da Saúde. 
Saúde reajusta tabela do    SUS    para    transplantes.    Portal     da     Saúde,     [23    
jan.    2001].    Disponível    em: 
<http://portalweb05.saude.gov.br/portal/aplicacoes/noticias/noticias_detalhe.cfm? 
co_seq_noticia=297> Acesso em: 10 abr. 2006. 
Revista Dataveni@   V.2, Nº 1(jan./jun.)2010  ISSN:1519-9916   DOI: 10.20887/rdtv.ccj.2010.17.503 
 
________________________________________________ 
    Revista Dataveni@. V. 2, Nº 1  ISSN:1519-9916, p.26-45 
 
 
43 
 
BRASIL, Ministério da Saúde. Sistema Nacional de Transplantes: Coordenação-Geral 
do Sistema Nacional de Transplantes. Brasília, DF, 2005a, p. 5. 
 
BRASIL, Ministério da Saúde. Associação Brasileira de Tranplantes de órgãos: Entenda 
a doação de órgãos - decida-se pela vida. Brasília: Conselho Federal de Medicina,  
ano XVII, nº 136, p.11, ago.2002b. 
 
BRASIL, Ministério da Saúde. Sistema Nacional de Transplantes: lista de espera 2006. 
CGSNT/DAE/SAS.    Brasília,    DF.    2006a.    Disponível    
em:<http://dtr2001.saude.gov.br/transplantes/index_gestor.htm>. Acesso em: 15 abr. 2006. 
 
BRASIL, Ministério  da  Saúde.  Portal  Saúde:  Campanhas  de  saúde   2008.  
Disponível  em:<http://portal.saude.gov.br/portal/saude.cfm?id_area=137>. Acesso em 5 de 
jun. 2008. 
 
CATÃO, Marconi do Ó. Biodireito: Transplante de Órgãos Humanos e Direitos de 
Personalidade. São Paulo: Madras, 2004, p. 199-204. 
 
CHAVES,  Antônio.  Direito   à  vida   e  ao  próprio  corpo:   intersexualidade,  
transexualidade, transplantes. 2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994, p. 214-215. 
 
DOMÈNECH, Miguel; TIRADO, Francisco; GÓMEZ, Lucía.   A dobra: psicologia e 
subjetivação. In: SILVA, Tomaz Tadeu da., 2001, p.113. 
 
FERRY, Luc. Dos fundamentos naturais da ética. In: COMTE – SPONVILLE, André;           
A sabedoria dos modernos. Trad. Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes. p. 
72-74 e 186-189. 
 
GOETHE, Johann Wolfgang von. Fausto:  uma Tragédia. Primeira parte. Trad. Jenny 
Klabin Segall. São Paulo: Ed. 34, 2004. p.8-12; 63. 
 
Revista Dataveni@   V.2, Nº 1(jan./jun.)2010  ISSN:1519-9916   DOI: 10.20887/rdtv.ccj.2010.17.503 
 
________________________________________________ 
    Revista Dataveni@. V. 2, Nº 1  ISSN:1519-9916, p.26-45 
 
44 
 
GOGLIANO, Dayse. Direito  ao  transplante de órgãos  e tecidos  humanos.  1986. 
p.149. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, 
São Paulo, 1986 (não publicada). 
 
HARAWAY, Donna J. Manifesto ciborgue: ciência, tecnologia e feminismo-socialista no final 
do século XX. In: SILVA, Tomaz Tadeu da. (org. e trad.). Antropologia do ciborgue:  as 
vertigens do pós-humano. Belo Horizonte: Autêntica, 2000. 
 
LE  BRETON,  David.  Adeus  ao  corpo:  antropologia  e  sociedade.  Trad.  Marina  
Appenzeller. Campinas: Papirus, 2003. 
 
MARTINS, Antônio Mauro; MONTANARO, Juarez Oscar. De res sui generis – 
considerações sobre transplantes e citação das leis específicas. In: BASTOS Antônio 
Francisco; PALHARES, Fortunato Antônio Badan; MONTEIRO, Antônio Carlos Cesaroni 
(Coords.). Medicina  Legal para não-legistas. Campinas: Copola, 1998. p. 210. 
 
MARZOLA, Clóvis. Transplantes: estudo em odontologia. [s.l.: s.n.], [1975].  p.7. 
 
MEIRA, Clóvis. Temas de ética médica e medicina legal. Belém: CEJUP, 1989. p. 
134-135. PARIZI,  Regina  Ribeiro;  SILVA,  Nei  Moreira  da.  Transplantes.  In:  COSTA,  
Sérgio  Ibiapina  Ferreira; GARRAFA, Volnei; OSELKA, Gabriel (orgs.). Iniciação  à 
bioética.  Brasília: Conselho Federal de Medicina, 1998. p. 157-169. 
 
RENARD, Maurice. Lês Mains d´Orlac. Belfond: [s.n.], 1970. Passin. 
 
SÁ, Maria de Fátima Freire de. Biodireito e direito ao próprio corpo: doações de 
órgãos... Belo Horizonte: Del Rey, 2000. p. 106. 
 
SANTOS, Maria Celeste Cordeiro Leite. Transplantes de órgãos e eutanásia.  São 
Paulo: Saraiva, 1992. p. 128 et seq. 
 
 
Revista Dataveni@   V.2, Nº 1(jan./jun.)2010  ISSN:1519-9916   DOI: 10.20887/rdtv.ccj.2010.17.503 
 
________________________________________________ 
    Revista Dataveni@. V. 2, Nº 1  ISSN:1519-9916, p.26-45 
 
45 
 
SHELLEY, Mary. Frankenstein ou le Prométhée moderne. Mônaco: Éd. du 
Rocher, 1988. p. 51-52. 
 
SOCIEDADE  BRASILEIRA  DE  NEFROLOGIA.  Censo  nos  Centros  de  Diálise  do  
Brasil: Janeiro de 2006. Disponível em: <http://  www.sbh.org.br/>. Acesso em: 22 out. 
2006.  
 
TUCHERMAN, Ieda. Breve historia  do corpo e de seus monstros. Lisboa: Vega, 1999.  
 
VACQUIN, Monette. Frankestein ou les délires de la raison. Paris: François Bourin, 
1989. p.159. 
 
 VIEIRA, Teraza Rodrigues. Bioética e Direito. São Paulo: Jurídica Brasileira, 1999. p. 39.  
 
WELLS, H.G. L´île du docteur Moreau. Paris: Mercure de France, [19 - -]. p.27. 
